
 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO 
015/2026 

 

 

CONTRATANTE PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMETÁ 
 

 

OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE 

EQUIPAMENTOS PERMANENTE HOSPITALAR DE 

INFRAESTRUTURA INCLUSO MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 

CORRETIVA, MÃO-DE-OBRA DE INSTALAÇÃO DOS 

EQUIPAMENTOS, TREINAMENTO BÁSICO DE OPERAÇÃO E 

FRETE RELATIVOS ÀS REDES DE GASES MEDICINAIS, DE 

ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES 

CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

CAMETÁ – PA. 

  

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 443.793,36 

 
 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 29/04/2026 às 09h (horário de Brasília) 

 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
menor preço global 

 
 

MODO DE DISPUTA: 
Aberto 

 
 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM  
 



 

 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO  

  

PREGÃO ELETRÔNICO N1121/2026 

 

Torna-se público que o Município de Cametá/Prefeitura Municipal de 

Cametá/Secretaria Municipal de Saúde, por meio do departamento municipal de compras, 

sediado Avenida Gentil Bittencourt, bairro Centro, nº 01, realizará licitação, para registro de 

preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021, do Decreto Municipal n. 198 de 21 de Janeiro de 2025 e demais legislação 

aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO 

DE EQUIPAMENTOS PERMANENTE HOSPITALAR DE INFRAESTRUTURA INCLUSO 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, MÃO-DE-OBRA DE INSTALAÇÃO DOS 

EQUIPAMENTOS, TREINAMENTO BÁSICO DE OPERAÇÃO E FRETE RELATIVOS ÀS 

REDES DE GASES MEDICINAIS, DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES E 

QUANTIDADES CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAMETÁ – PA, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será MENOR PREÇO GLOBAL, conforme tabela constante do Termo de 

Referência. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

 2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento do Município para o exercício de 2026, na classificação abaixo:  

  

Classificação Institucional. 6 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Classificação Funcional. 10 301 0254 2122 0000 OUTROS PROGRAMAS DE 

SAUDE/CONTRAPARTIDA DO ESTADO 

Classificação Econômica. 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 

JURIDICA 

Fonte de Recursos. 16210000 – TRANSFERENCIA FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO 

SUS – PROVENIENTE DO GOVERNO ESTADO 

Ficha. 575  

 

Classificação Institucional. 6 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Classificação Funcional. 10 302 0253 2071 0000 BLMAC – MANUTENÇÃO DO HOSPITAL DO 

CARAPAJÓ 

Classificação Econômica. 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 

JURIDICA 

Fonte de Recursos. 16030000 – TRANSFERENCIAS FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO 

SUS – PROVENIENTE DO GOVERNO FEDERAL 

Ficha. 623 

 

Classificação Institucional. 6 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Classificação Funcional. 10 302 0253 2129 0000 BLMAC – MANUTENÇÃO DA REDE DE 

URGENCIA E EMERGENCIA 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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Classificação Econômica. 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 

JURIDICA 

Fonte de Recursos. 16000000 – TRANSFERENCIA FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO 

SUS – PROVENIENTE DO GOVERNO FEDERAL 

Ficha. 638  

  

Classificação Institucional. 6 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Classificação Funcional. 10 122 0052 2070 0000 – MANUTENÇÃO DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE 

Classificação Econômica. 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 

JURIDICA 

Fonte de Recursos. 15000000 – RECURSOS ORDINÁRIOS NÃO VINCULADOS DE 

IMPOSTOS 

Ficha. 742 

 

 

 2.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento, observando-se o que dispõe o artigo 106, da Lei 14.133/2021.  

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar desta licitação os interessados que estiverem ou não previamente 

credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no 

obrigatoriamente no Portal de Compras Públicas (www.portaldecompraspublicas.com.br). 

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até 

o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas, ou está com seus 

documentos disponíveis para envio. 

 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 

logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

3.5. Neste processo não será aplicado previsto nos Art. 47, 48 e 49 da Lei 

Complementar123/2006, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, inclusive a Lei 

Complementar 147/2014, pois haverá prejuízo ao conjunto do objeto, não sendo vantajoso para 

a administração pública, conforme art. 49, III, Lei Complementar123/2006. 

3.6. Não poderão disputar esta licitação: 

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

 

 

3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 

de bens a ela necessários;  

3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.6.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

3.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do  

 

cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 0 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

3.10. O disposto nos itens 0 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 

pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que 

seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, 

até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, 

os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente 

os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado 

o disposto nos itens deste Edital. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 

§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.6.1.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
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4.6.2. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

4.6.1. tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 

dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 

seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 

proposta e obedecerá às seguintes regras: 

4.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 

cobrir a melhor oferta; e 

4.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 

de julgamento por menor preço; e 

4.12.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma 

do item 4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 

controle externo e interno. 

4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 

sua desconexão. 

4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

5.1.1. valor unitário do item e valor total da proposta; 

5.1.2. Marca; 

5.1.3. Fabricante;  

5.1.4. Quantidade cotada  

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1.  O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 

para contratação. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 

sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses.  

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer  

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

5.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 

de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 

medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 

sobrepreço na execução do contrato. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio 

de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 

os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser de 100,00 (cem reais). 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 

final de classificação. 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 

apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 



 

 

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 

vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação. 

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 

como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 

para tanto. 

6.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 

No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

6.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

6.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 
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6.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 

no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

6.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

6.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 

ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 

realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.19.2.2. empresas brasileiras; 

6.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

6.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 

de 29 de dezembro de 2009. 

6.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 

contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado 

do julgamento. 

6.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 

for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

6.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

6.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

6.20.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 

se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.20.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 

previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.6 do edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF;   
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7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com os itens Erro! Fonte de referência não encontrada. e 4.6 deste edital. 

7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e 

à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 

seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 

2022. 

7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.6.1. contiver vícios insanáveis; 

7.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 

a contratação; 

7.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 

do pregoeiro, que comprove: 

7.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.7.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 

superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, 

conforme planilha anexa ao edital; 
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7.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

7.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada 

pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 

Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, 

sob pena de não aceitação da proposta. 

7.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos 

os custos da contratação; 

7.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

7.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

7.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. Os licitantes deverão encaminhar exclusivamente por meio do sistema eletrônico a 

documentação relativa à Habilitação Jurídica, à Regularidade Fiscal e trabalhista, Qualificação 

Técnica e Qualificação Econômico-Financeira. 

8.3. Habilitação jurídica 

8.3.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 

lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.3.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.3.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.3.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.3.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa  
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onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como 

sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.3.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.3.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

8.3.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 

de 16 de dezembro 1971. 

8.3.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

8.4. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, juntamente com a Consulta Quadro de Sócios e Administradores; conforme o 

caso; 

8.4.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora- Geral da Fazenda Nacional 

8.4.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.4.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

8.4.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e Municipal/Distrital 

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual; 

8.4.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal/Distrital do domicílio 

ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.4.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou 

Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

8.4.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

8.4.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de pequeno porte, 

ou sociedade cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, deverá apresentar 

toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que  
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esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. No prazo de cinco dias prorrogável 

por igual período a critério da administração; 

8.4.10. A aplicação da regra contida no item 8.15.11, fica condicionado ao atendimento das 

exigências da Lei; 

8.5. Qualificação Econômico-Financeira 

8.5.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

8.5.2. Balanço patrimonial, demonstração das mutações do patrimônio líquido, demonstração 

do fluxo de caixa, demonstração do resultado abrangente e as demonstrações contábeis dos 2 

(dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei; 

8.5.3. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 

superiores a 1 (um); 

8.5.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. 

8.5.5. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

8.5.6. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

8.5.7. A título de diligência, o agente de contratação poderá solicitar declaração de regime de 

tributação o qual a licitante está enquadrada. 

8.5.8. Declaração de Habilitação Profissional - DHP e/ou Certificado de Regularidade 

Profissional, expedido pelo Conselho Regional e dentro de sua validade, acompanhado de cópia 

da Carteira de Identidade (ou documento equivalente com foto) do contador, ou profissional 

equivalente; 

8.5.9. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para 

fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do [valor total estimado da contratação. 

8.5.10. Será exigido à apresentação das seguintes páginas do Livro Diário onde o balanço fiscal 

foi transcrito, para efeito de extração dos valores apresentados e calculados pelos licitantes:  

8.5.11. Folha de abertura, Folha que contenha os dados necessários à conferência pretendida 

e Folha de encerramento; 

8.5.12. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

8.5.13. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 

complementar: 

8.5.14. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação 

de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 

4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

8.5.15. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada 

um dos cooperados indicados; 
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8.5.16. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 

execução contratual; 

8.5.17. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

8.5.18. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados 

que executarão o contrato; e 

8.5.19. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: 

a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos 

fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três 

últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que 

executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que 

os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

8.5.20. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 

5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo 

órgão fiscalizador. 

8.5.21. Certidão Especifica, emitida pela Junta Comercial da sede da licitante, devidamente 

atualizada, onde se possam extrair informações sobre atos arquivados 

 

7.6 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 

 

Em conformidade com a complexidade do sistema, as licitantes obrigatoriamente apresentar, 

além da documentação exigida pela lei de regência;  

  

7.6.1 Laudo de Eficiência Energética das Usinas Geradora de Oxigênio, emitido por empresa 

especializada, acompanhado da respectiva CAT, e deverá constar o nome da instituição 

hospitalar. No laudo o engenheiro elétrico responsável pelo documento deverá comprovar 

possuir a certificação CEM (Certified Energy Manager) e CMVP (Certified Measurement & 

Verification Professional;   

  

7.6.2 Minuta do Projeto de instalação de Usina Geradora de Oxigênio Medicinal, incluindo a 

individualização de todos os equipamentos, com Layout;  

  

7.6.3 Minuta do Projeto de instalação central Geradora de ar medicinal, incluindo a 

individualização de todos os equipamentos, com Layout;  

 

  

7.6.4 Minuta do Projeto de instalação de Central de Vácuo Clinico, incluindo a individualização 

de todos os equipamentos, com Layout;  

  

7.6.5 Minuta do Projeto de instalação sistema de envase de cilindro de oxigênio “Enchedor”, com 

Layout;  

  

7.6.6 Comprovante de registro e de regularidade da empresa licitante no Conselho Regional de 

Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA e no Conselho Regional de Química - CRQ, bem 

como dos Responsáveis Técnicos engenheiro (junto ao CREA) e técnico em química ou 

engenheiro químico (junto ao Conselho Regional de Química – CRQ). A comprovação do vínculo 

empregatício será por meio de cópia do livro ou ficha de registro de empregado ou da carteira 

de trabalho ou do contrato de prestação de serviços do mencionado profissional;  
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7.6.7 Declaração que tomou conhecimento de todas as informações necessárias e das condições 

para o cumprimento do objeto do Termo de Referência;  

  

7.6.8 Atestado (s) de capacidade técnica, registrado(s) no CREA, emitido(s) por estabelecimento 
de saúde que faça uso de sistema de Geração de Oxigênio, de igual ou superior capacidade, 
com indicação da conformidade com as normas e resoluções citadas no Termo de Referência, 
bem como as especificações técnicas exigidas;  
  

7.6.9 Licitante deverá apresentar ISO 13485/2016 do FABRICANTE DA USINA DE OXIGÊNIO, 

este documento é indispensável devido a certificação do fabricante no gerenciamento de 

dispositivos médicos a fim de garantir que estão em conformidade com as normas durante todo 

o seu ciclo de vida: projeto, produção, instalação, locação, manutenção e vendas amplamente 

utilizados no setor de saúde através de uma série de requisitos. No caso dos dispositivos 

médicos, eles se tornam essenciais para manter a efetividade e conformidade dos processos. 

7.6.10 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que 

a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.  

  

7.6.11 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação.  

  

7.6.12 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 

restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo 

poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida 

pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.  

  

7.6.13 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 

a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo 

prazo para regularização.   

  

7.6.14 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o agente de 

contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma.  

  

7.6.15 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital.  

  

7.6.16 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 

aceitação da proposta subsequente.  

  

7.6.17 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor.  



 

 

 

8.  DOS RECURSOS.  

  

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 

da Lei nº 14.133, de 2021.  

  

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata.  

  

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante:  

  

8.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;  

  

8.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;  

8.3.3. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, 

de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da 

ata de julgamento.  

  

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.  

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 

10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

  

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  

O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

  

8.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.   

  

8.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital.  

 

 

9.  DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO.  

  

9.1. Com base no artigo 71 da Lei nº 14.133/21, encerradas as fases de julgamento e habilitação, 

e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade 

superior, que poderá:  

  

9.1.1. Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;  

9.1.2. Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade, resultante de fato 

superveniente devidamente comprovado;  

 



 

  

9.1.3. Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre 

que presente ilegalidade insanável;  

  

9.1.4. Adjudicar o objeto e homologar a licitação.   

  

9.2. Será permitida a adjudicação e a homologação parcial do procedimento licitatório quando o 

seu objeto possuir mais de um item ou lote.  

 

10.  DA GARANTIA DE EXECUÇÃO.  

  

10.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.  

 

11.  DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE  

  

11.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo 

de Contrato ou emitido instrumento equivalente.  

11.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 dias úteis ou o prazo definido no Termo de 

Referência, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou 

aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 

Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Edital.  

  

11.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá 

encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com 

aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 

dias, a contar da data de seu recebimento.  

  

11.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.  

  

11.3. Será admitida a forma eletrônica na celebração de contratos, mediante certificado digital 

emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil), conforme artigo 

12, § 2º da Lei nº 14.133/2021.  

  

11.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que:  

  

11.4.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133/2021;  

  

11.4.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;  

  

11.4.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no artigo 

137 da Lei nº  

14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e 139 da mesma 

Lei.  

  

11.5. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência, anexo deste 

edital.  



 

  

11.5.1. Os contratos de serviços e fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados 

sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que a autoridade competente 

ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 

negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes.  

  

11.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do 

contrato.  

  

11.6.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o 

cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas 

no edital e anexos.  

  

11.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da 

aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar 

outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos 

para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a 

negociação, assinar o contrato.  

  

11.8. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido no subitem 13.2 deste Edital caracterizará como 

a conduta tipificada no inciso VI do art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e sujeitará à 

penalidade prevista neste Edital e/ou no contrato e à imediata perda da garantia de proposta em 

favor do órgão ou entidade licitante, se houver.  

  

11.9. Demais clausulas referente à gestão do contrato estão dispostas na minuta contratual e/ou 

no Termo de Referência, anexo deste edital.  

 

12.  DO REAJUSTAMENTO E REQUILIBRIO   

  

12.1.  O índice de reajustamento sera através IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

Amplo) 

 

12.2. Nas licitações de SERVIÇOS CONTÍNUOS, observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, 

o critério de reajustamento será por:  

  

12.2.1. Reajustamento em sentido estrito, quando não houver regime de dedicação exclusiva de 

mão de obra ou predominância de mão de obra, mediante previsão do índice indicado acima,  

 

considerando a data do orçamento estimado como data-base de cálculo, passando o valor 

atualizado a vigorar no 13º mês.  

12.2.2. Repactuação, quando houver regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou 

predominância de mão de obra, mediante demonstração analítica da variação dos custos.  

  

12.3. É admitido restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, nos termos do 

art.124, II, d, da Lei  14.133/2021.  

 

13.  DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO.  

  

 



 

 

13.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 

Termo de Referência, anexo deste edital.  

 

14.  DA SUBCONTRATAÇÃO  

  

14.1. É vedada a subcontratação do objeto no todo ou em parte 

 

14.1.1. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato.  

 

15.  DO PAGAMENTO.  

    

15.1. O pagamento dos valores devidos pelo fornecimento dos itens objeto deste Pregão será 

efetuado pelo Município, até 16 (dezesseis) dias, a partir da data da apresentação, pela 

Contratada, da Nota Fiscal e após confirmação dos fornecimentos pelos responsáveis da 

Secretaria Solicitante, caso não haja nenhuma irregularidade ou até que a mesma seja sanada.  

15.2.  Caso venha ocorrer à necessidade de providências complementares por parte da 

Contratada, a fluência do prazo para pagamento será interrompida, reiniciando-se a sua 

contagem a partir da data em que estas forem cumpridas.  

15.3. Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades estabelecidas, 

nem implicarão na aceitação dos itens.  

 

 

15.4. Por ocasião de cada pagamento, serão efetuadas as retenções cabíveis, nos termos da 

legislação específica aplicável.  

15.5. O pagamento será feito por crédito em conta corrente na instituição bancaria ou através 

de cheque nominal à Contratada.  

15.6. Nos termos do Art. 137, §2º, IV da Lei Nº 14.133/2021, a Contratada deverá cumprir a 

ordem de fornecimento ou documento equivalente, mesmo estando o Município em débito para 

com a mesma, até o prazo de 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal. Após esse 

período, poderá a mesma optar pela rescisão contratual.  

15.7. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência.  

 

16.  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.  

  

16.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

16.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;  

16.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando:  

 16.1.2.1.  não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  



 

 

 16.1.2.2.  recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

 16.1.2.3.  pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

 16.1.2.4.  deixar de apresentar amostra;  

 16.1.2.5.  apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

16.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

16.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;  

16.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação  

16.1.5. fraudar a licitação  

16.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando:  

 16.1.6.1.  agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

 16.1.6.2.  induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

 16.1.6.3.  apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

16.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação  

16.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.  

16.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

 16.2.1.  advertência;  

16.2.2. multa;  

 16.2.3.  impedimento de licitar e contratar e  

16.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade.  

16.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  

 

 16.3.1.  a natureza e a gravidade da infração cometida.  

 16.3.2.  as peculiaridades do caso concreto  

 16.3.3.  as circunstâncias agravantes ou atenuantes  

 16.3.4.  os danos que dela provierem para a Administração Pública  

16.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  

16.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

16.4.1.  Para as infrações previstas nos itens 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3 multa será de 0,5% 

do valor do contrato licitado.  

16.4.2. Para as infrações previstas nos itens 18.1.4, 18.1.5, 18.1.6, 18.1.7 e 18.1.8 a multa será 

de 15% do valor do contrato licitado.  

16.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.  

16.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  

16.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 18.1.1, 18.1.2, e 18.1.3, quando  



 

 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer 

o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  

16.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens18.1.4, 18.1.5, 18.1.6, 

18.1.7 e 18.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 18.1.1, 18.1.2, e 

12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 

licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 

14.133/2021.  

16.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

descrita no item 18.1.3 caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará 

às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 

promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

16.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário 

para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa 

escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

16.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 

dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que 

deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos.  

16.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 

recebimento. 

16.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

16.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados.  

16.15. As sanções aplicadas serão publicadas no Diário Oficial do Município e no sítio eletrônico 

da Prefeitura Municipal de Caxias.   

16.16. Na esfera administrativa, a responsabilidade da pessoa jurídica não afasta a possibilidade 

de sua responsabilização na esfera judicial.   

16.17. As disposições deste item se aplicam quando o licitante se enquadrar na definição legal 

do parágrafo único do art. 1º da Lei n.º 12.846/2013.  

 

17.  DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO.  

  

17.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento.  

  

17.2. A IMPUGNAÇÃO e/ou PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DEVERÃO ser feitos 

EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no sistema 

www.portaldecompraspublicas.com.br.  

  

 



 

 

17.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no Portal de 

Compras Públicas no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 

abertura do certame.  

  

17.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.  

17.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame, salvo quando se amolda ao art. 55 parágrafo 1º, da Lei nº 14.133/2021.  

  

17.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.  

  

17.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão 

os participantes e a administração.  

17.7. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos 

de ordem geral, serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de 

responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento.  

  

17.8. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa 

designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, 

conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato 

de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato 

com poderes para impugnar o Edital).  

 

18.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.  

  

18.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.  

  

18.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário, pelo agente de contratação.  

18.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília – DF.  

  

18.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o agente de contratação poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.  

  

18.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  

 

  

18.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

  

18.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.  

  



 

 

18.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluirse-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração.  

  

18.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público.  

  

18.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e 

dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.  

  

18.10.1.  A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das 

informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver 

apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento 
equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.  

  

18.11.  Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  

  

18.12.  O Município de Cametá PA poderá revogar este Pregão por razões de interesse público 

decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do 

ato ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e 

contraditório.  

18.12.1.  A anulação do Pregão induz à extinção do contrato.  

  

18.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar.  

  

18.13.  É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência 

destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 

informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e 

habilitação.  

  

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA   

ANEXO II – MINUTA DO CONTRATO. 

 

 

 

 

_______________________________________________ 

JOAO BATISTA MONTEIRO NETO 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAMETÁ 

DECRETO MUNICIPAL Nº 234/2025. 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS 

PERMANENTE HOSPITALAR DE INFRAESTRUTURA INCLUSO MANUTENÇÃO 

PREVENTIVA E CORRETIVA, MÃO-DE-OBRA DE INSTALAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS, 

TREINAMENTO BÁSICO DE OPERAÇÃO E FRETE RELATIVOS ÀS REDES DE GASES 

MEDICINAIS, DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES CONSTANTES 

NO TERMO DE REFERÊNCIA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETÁRIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAMETÁ – PA. 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. A Constituição Federal de 1988 ao criar o Sistema Único de Saúde - SUS criou, também, 

o dever do poder público de garantir o acesso universal e igualitário a todas as pessoas às ações 

preventivas e curativas de saúde. Não se pode olvidar que, por ser uma garantia constitucional, 

a saúde jamais poderá ser negada pelo estado, mas este também obedece a outros 

mandamentos constitucionais que o obrigam a zelar pela legalidade, eficiência, e estrito 

cumprimento das normas.   

2.2. Os hospitais, como Estabelecimentos de Assistência à Saúde (EAS), obedecem às 

regras técnico/sanitária, cuja desatenção enseja em responsabilidade, tanto cível como criminal. 

Com efeito, é importante destacar que o fornecimento de gases é feito por três modelos conforme 

destaca a RDC 50/2002 da ANVISA: Tanques, Cilindros e Usinas.  

2.3. No presente caso a Municipalidade avaliou os custos com a aquisição de gases em 

tanques e cilindros, verificando que os custos se apresentam maiores em face de despesas 

agregadas como transporte, logística, manipulação e ICMS, posto que nestas modalidades a 

disponibilização de gases se expõe como aquisição de bens de consumo, incidindo inclusive o 

ICMS. 

2.4. A produção in situ de gases medicinais exige a observação de regras imposta pela ABNT 

e pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária, sendo que a ABNT trata de forma exclusiva da 

parte de operacionalização da usina, das exigências para seu regular funcionamento e das 

regras para sua instalação e acionamento. Por seu turno, a ANVISA trata, com total e inarredável 

observância às NBR editadas, do controle de produtos de saúde alinhada com as tendências 

internacionais de classificar gases como medicamentos, e considerando as especificidades dos 

gases medicinais, publicou as Resoluções, RDC nº. 69 e nº. 70, de 1º de outubro de 2008. 

2.5. A RDC n. 69/2008 estabelece as Boas Práticas de Fabricação de gases medicinais e a 

RDC n. 70/2008 estabelece a lista de gases medicinais de uso consagrado e de baixo risco 

sujeitos a notificação e os procedimentos para a notificação. Os gases medicinais não 

relacionados na lista da RDC 70/2008 devem ser submetidos a registro junto a ANVISA. 

2.6. A RDC 69/2008, em seu anexo REGULAMENTO TÉCNICO DE BOAS PRÁTICAS DE 

FABRICAÇÃO DE GASES MEDICINAIS, é claro ao dispor em seu item 2.3:  

2.7. Transcrição do item 2.3 da RDC nº 69/2008: 

“2.3. O disposto neste Regulamento não se aplica à produção e 

ao manuseio dos gases medicinais em serviços de saúde para 

uso próprio, os quais estão sujeitos à legislação específica 

vigente. ” Grifo nosso. 

2.8. Notadamente, a produção de oxigênio medicinal in situ tem como matéria prima o ar 

atmosférico, e como custo de produção praticamente a energia elétrica. Neste contexto, é 

condição sine qua non que o sistema a ser instalada comprove possuir eficiência energética e 

acervo que comprove a capacidade técnica da empresa.  



 

 

2.9. As usinas geradoras de gases medicinais ainda não apresentam estudos que permitam 

a aplicação de selo PROCEL. Deste modo a usina concentradora apresentará laudo técnico 

emitido por empresas especializadas e certificadas que efetivamente comprovem a quantidade 

de energia necessária para produzir Oxigênio Medicinal com no mínimo 92% de pureza, a partir 

do ar atmosférico.  

2.10. Logo, A locação de equipamentos geradores de gases medicinais bem como a 

manutenção preventiva e corretiva, é elementar no atendimento hospitalar, para fins de 

diagnóstico médico, tratamento ou prevenção de doenças e para restauração, correção ou 

modificação das funções fisiológicas dos pacientes.  

3. PÚBLICO ALVO: 

3.1. Todos os usuários do SUS que necessitem de serviços de saúde no Hospital Municipal 

de Carapajó, do Município de Cametá 

 

4. OBJETIVOS A SEREM ALCANÇADOS COM A CONTRATAÇÃO 

4.1. A presente contratação visa atender às necessidades essenciais do Hospital Municipal 

de Carapajó, do Município de Cametá no que se refere ao fornecimento contínuo, seguro e de 

qualidade dos gases medicinais indispensáveis à prestação de serviços de saúde.  

4.2. Este objetivo será alcançado por meio da locação de usina de oxigênio medicinal  central 

de ar comprimido medicinal e vacuo clinico, que incluirá monitoramento remoto, manutenção 

preventiva e corretiva, com plena conformidade às normas técnicas e sanitárias exigidas pelos 

órgãos competentes. 

4.3. Os principais objetivos desta contratação são: 

✓ Assegurar a continuidade e confiabilidade no fornecimento de oxigênio medicinal e ar 

comprimido e vacuo clinico, com os níveis de pureza e pressão necessários para a 

correta assistência aos pacientes, garantindo que não haja interrupções no 

fornecimento, especialmente em situações de urgência e emergência. 

✓ Promover a redução de custos operacionais e logísticos, substituindo o modelo 

tradicional de fornecimento por cilindros e tanques por uma alternativa mais econômica, 

com a produção in loco de gases a partir do ar atmosférico. Este modelo reduz 

significativamente os custos com transporte, armazenamento e a tributação sobre os 

cilindros de oxigênio, proporcionando uma gestão mais eficiente dos recursos públicos. 

✓ Garantir eficiência operacional e energética, ao adotar tecnologias avançadas de 

modulação automática de energia, integradas a sistemas de telemetria e monitoramento 

remoto. Isso permitirá o acompanhamento em tempo real da operação da usina e da 

central de gases, com envio de alertas e relatórios de funcionamento, além de assegurar 

a integridade dos gases por meio de bloqueio automático caso a pureza do oxigênio seja 

comprometida. 

✓ Proporcionar maior segurança e controle na operação do sistema de gases medicinais, 

com a instalação de câmeras de monitoramento e alarmes que alertam para qualquer 

falha ou anomalia no funcionamento dos equipamentos. Este acompanhamento remoto 

possibilitará a identificação precoce de falhas e a pronta atuação para a manutenção, 

prevenindo danos à operação e à segurança dos pacientes. 

✓ Melhorar a qualidade do atendimento à população, garantindo que o Hospital Municipal 
de Carapajó, do Município de Cametá disponha de um sistema de gases eficiente e 
seguro, que atenda às necessidades dos pacientes, especialmente em situações 
críticas. Com isso, o Município estará investindo na melhoria da infraestrutura da saúde 
pública, contribuindo para a redução de riscos operacionais e a maior segurança nos 
processos assistenciais. 

✓ Oferecer suporte técnico especializado e capacitação contínua aos profissionais da 
unidade, por meio de treinamentos específicos para a operação e manutenção dos  



 

 
 
equipamentos. Além disso, será garantida a manutenção corretiva e preventiva, com 
cronogramas estabelecidos e relatórios detalhados, assegurando a plena funcionalidade 
dos sistemas ao longo de toda a vigência do contrato. 

✓ Racionalizar o uso de recursos públicos, promovendo uma gestão eficiente e econômica 

dos recursos destinados à saúde, sem comprometer a qualidade do atendimento 

prestado. A contratação visa não apenas garantir o fornecimento de gases medicinais, 

mas também otimizar a utilização dos recursos financeiros do Município. 

5. DA LOCAÇÃO 

5.1. As características e especificações do objeto da referida contratação são: 

ITEM 
DESCRIÇÃO DO 

ITEM 
QUANT.MESES QUANTIDADE 

VALOR 

MENSAL 

VALOR 

TOTAL 

1 LOCAÇÃO USINA 

GERADORA DE 

OXIGÊNIO: Usina 

Geradora de 

Oxigênio com 

eficiência energética 

entre 0,77 a 0,82 

KWm³ para 

produção de cada 

metro cúbico de 

oxigênio com 

consumo de energia 

elétrica entre 3,5 ~ 

3,7 kw/h. Pressão 

de saída do 

reservatório de 

oxigênio 6.0 ~ 6.8 

bar, capacidade de 

geração de 4,5 (+/- 

20%) metros cubico 

hora, com produção 

ininterrupta de forma 

contínua. O sistema 

deverá possuir 

monitoramento por 

telemetria com 

controle de 

informações via 

internet com saídas 

de informações para 

computadores 

interno da instituição 

hospitalar via 

internet, informando 

status de 

funcionamento e 

parâmetros do 

12 1 
R$ 

18.394,70 

R$ 

220.736,40 



 

equipamento, 

possuir telemetria 

através do sistema 

GPRS - SMS dos 

parâmetros da 

produção, saturação 

do oxigênio 

produzido no 

momento, alarme 

com bloqueio de 

produção em caso 

de baixa 

concentração de 

oxigênio para menor 

de 92%. O 

equipamento deve 

possuir acessórios 

indispensáveis para 

seu funcionamento: 

modulação 

instantânea do 

consumo de energia 

elétrica inversor de 

frequência e da 

vazão do oxigênio 

produzido entre a 

usina de oxigênio e 

o hospital, possuir 

um (01) um 

reservatório para 

oxigênio vertical de 

425 litros, (01) um 

analisador de 

oxigênio de zircônia 

ultrassônico, sendo 

integrado na Usina 

Geradora de 

oxigênio. A 

produção do ar 

comprimido para 

usina geradora de 

oxigênio deverá ser 

100% isento de 

óleo, isento de 

expurgos e de 

qualquer tipo de 

condensados, isento 

de drenos 

eletrônicos e/ou 

automático, isento 

de secador de 

refrigeração, isento 



 

de filtros 

coalescentes e 

carvão ativado na 

linha de geração de 

oxigênio, 

equipamento deve 

ser mais compacto 

possível ocupando 

espaço máximo de 

05 ~ 08 m² (cinco a 

oito metros 

quadrado) e de fácil 

transporte evitando 

instalações 

prolongadas com 

várias conexões e 

tubulações o mais 

compacto possível.  

Acoplado a usina de 

oxigênio um 

compressor de 

oxigênio “enchedor 

de cilindro” com a 

vazão de: 2 m³/h, 

com consumo de 

energia elétrica de: 

2,2 kwh, voltagem 

220v trifásico, 60hz, 

pressão de trabalho 

de: 150 bar, com 

régua de envase de 

2 x 2 com chicotes 

de alta pressão 

flexíveis com 

conector padrão 

ABNT apropriados 

para oxigênio. 

Sistema deverá 

atender 

imprescindivelmente 

as normas vigentes, 

como RDC 50/2002, 

ABNT/NBR 

13587/1996, CFM 

1355/1992, 

enquadramento na 

Norma NR 13 Anexo 

IV 1.2 PARA OS 

VASOS DE 

PRESSÃO, 

INCLUSIVE COM 



 

DOCUMENTAÇÃO 

DE ORIGEM. 

2 LOCAÇÃO DE 

CENTRAL DE AR 

COMPRIMIDO 

MEDICINAL: 

Geração de ar 

comprimido 

medicinal com 

capacidade de 20 

m³/h, 

compatibilizado com 

a NBR 12.188, RDC 

SO/ANVISA. Com 

os seguintes limites; 

02 (%VlV) :20,4 

a21,4, CO2 (PPM): 

500, SO2 (PPM): 1, 

Óleos (MG/N4): 0,1, 

NOX (PPM) : 2, CO 

(PPM) : 5,H2O ( ºC ) 

: -45,5, Partículas 0, 

Alimentação: 

110/220 VAC Painel 

de controle: em 

metal, chave liga-

desliga, leds, 

posição "standby" e 

manômetros. (1) 

Conjunto de Filtros 

diversos, (1) um 

Filtro separador de 

condensado, (1) um 

Pré – Filtro 

coalescente de alta 

eficiência para uso 

geral. Remoção de 

partículas de até I p, 

inclusive água e 

óleo condensados. 

Residual máximo de 

óleo de 0,5 mg/m3 a 

21 0 C. (1) um Pós - 

Filtro coalescente 

remoção de óleo. 

Remoção de 

partículas de até 

0,01 µ, inclusive 

aerossóis de água e 

óleo. Residual 

máximo de óleo de 

12 1 
R$ 

11.351,53 

R$ 

136.218,36 



 

0,01 mg/m3 a 2l ºC. 

(1) um Filtro de 

carvão ativado. Para 

remoção de vapores 

de óleo, propiciando 

um conteúdo 

remanescente 

máximo de óleo < 

0,003 mg/m3 (< 

0,003ppm) a 21 ºC. 

(1) um secador por 

adsorção que 

empregando as 

propriedades dos 

tamises moleculares 

retém as moléculas 

por forte atração 

física. Neste estágio 

ar se encontra livre e 

nas porcentagens 

indicadas pela 

norma, de água 

H2O, Dióxido de 

Carbono CO2, 

Dióxido de Enxofre 

SO2, e de Monóxido 

e Dióxido de 

Nitrogênio NO/I'{O2. 

Deve conter duas 

torres de separação, 

com controle 

inteligente de 

válvulas e 

manômetros de 

pressão 

dimensionado para 

atender a demanda 

do sistema (1) um 

Reservatório de Ar 

Medicinal 

capacidade: 425 

litros Composição: 

liga de aço carbono, 

chapa ¼ Construído 

dentro das normas 

ASME VIII - div. 1 - 

ed. 1995, (l) um 

Reservatório de Ar 

Comprimido 

capacidade: 425 

litros Composição: 

liga de aço carbono, 



 

chapa Va" 

Construído dentro 

das normas ASME 

VIII - div. I - ed. 1995. 

Após reservatório de 

ar medicinal deverá 

ser instalado um 

filtro Particulado 

para remoção de 

partículas de até 

0,01 p e um 

regulador de 

pressão equipado 

com manômetro de 

pressão com grau 

de regulagem de 

pressão variando de 

4 a 8 Bar. Existência 

de um sistema de 

controle e 

monitoramento de 

parâmetros a 

distância 

disponibilizando 

uma comunicação 

instantânea de 

parâmetros do 

sistema entre a 

central de ar 

medicinal e 

responsáveis 

técnicos e 

plantonistas 

abrangendo os 

seguintes 

parâmetros; Falhas 

de Pressão de Ar 

medicinal, queda de 

energia, pressão Ar 

medicinal, falha 

secador de ar por 

refrigeração, falha 

secador de 

adsorção, informe 

instantâneo do início 

do uso de sistema 

de backup de Ar 

medicinal Sistema 

deverá atender 

imprescindivelmente 

as nonas vigentes, 

como RDC 



 

5012002, 

ABNT/NBR 12.188, 

enquadramento na 

Norma NR 13 Anexo 

IV 1.2 PARA OS 

VASOS DE 

PRESSÃO, 

INCLUSIVE COM 

DOCUMENTAÇ,Ã.O 

DE ORIGEM. 

03 Locação Central de 

Vácuo Medicinal 

Duplex Capacidade: 

19 m³/h individual – 

Totalizando 38 m³/h 

total. Fornecimento 

de materiais, peças 

e serviços para 

instalação da 

Central de Vácuo 

Clínico para fins 

médicos, contendo: 

(2) duas Bombas de 

palhetas lubrificada 

rotativas refrigerada 

a ar, trifásicas, 

220/380 v, 60hz e 

com capacidade 

mínima de 48 m³/h; 

por bomba, (1) um 

reservatório de 

vácuo, (1) um 

Sistema de Painel 

de controle 

automático do 

sistema controlado 

através de CLP, com 

programação 

automática de 

rodízio periódico e 

emergencial das 

bombas, ilustrando 

horas trabalhadas 

por bomba, 

vacuômetro digital 

acoplado no display; 

dois filtros 

bacteriológicos com 

certificação, sistema 

de filtragem por 

coalescência, 

12 1 
R$ 

7.236,55 

R$ 

86.838,60 



 

válvula de bronze 

para a liberação de 

líquido contaminado 

instalados com 

sistema de by-pass 

com grau de 

filtragem 

comprovado de 

99,999% micron 

provido com 

certificado de 

fabricação 

atendendo as 

normas (cGMP) e 

UNIEN ISO 

9001,2000; e dois 

frascos de vidro 

esterilizado 

removível. 

Existência de um 

sistema de controle 

e monitoramento de 

parâmetros a 

distância 

disponibilizando 

uma comunicação 

instantânea de 

parâmetros do 

sistema entre a 

central de vácuo 

medicinal e 

responsáveis 

técnicos e 

plantonistas 

abrangendo os 

seguintes 

parâmetros; Falhas 

de Pressão de 

Vácuo, queda de 

energia, falha 

Bomba 1 e Bomba 

2. Os equipamentos 

deverão atender as 

normas: RDC-

50/2002, 

ABNT/NBR 12.188, 

ABNT/NBR 12.188 

enquadramento na 

Norma NR 13 Anexo 

IV 1.2 PARA OS 

VASOS DE 

PRESSÃO, 



 

INCLUSIVE COM 

DOCUMENTAÇÃO 

DE ORIGEM. 

VALOR TOTAL 
R$ 

443.793,36 

 

 

6. LOCAL E PRAZO DE INSTALAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS: 

Unidade de Saúde Prazo de Instalação 

Hospital Municipal de Carapajó – Distrito de Carapajó, 

Cametá/PA 
45 dias 

6.1. O objeto deste Termo de Referência, embora requeira uma qualificação técnica 

específica para sua execução, é considerado comum porque suas especificações, padrão de 

desempenho e qualidade são definidos de forma usual no mercado e encontram-se 

objetivamente definidos no item “OBJETO”.   

6.2. A vigência do contrato será 12 (doze) meses, iniciada na data da assinatura do contrato, 

na forma do   Art. 108 da Lei nº 14.133, de 2021, podendo ser prorrogado nos termos das 

legislações vigentes. 

6.3. Os equipamentos serão instalados dentro das instalações do Hospital Municipal de 

Carapajó, do Município de Cametá, devendo as licitantes visitar previamente o ambiente para 

avaliação e dimensionamento de seus equipamentos, em respeito integral a RDC 050/2002 

ANVISA. 



 

 

7. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS   

7.1. LOCAÇÃO DE USINA CONCENTRADORA DE OXIGÊNIO MEDICINAL PARA 

PRODUÇÃO MENSAL DE OXIGÊNIO MEDICINAL GASOSO E DE AR COMPRIMIDO 

MEDICINAL E VÁCUO CLINICO: 

• A usina concentradora de oxigênio deverá estar em boas condições de uso, eficiência 

energética de 0,77 a 0,82 kwm³, com capacidade de geração de 4,5 (+/- 20%) metros cubico 

hora, com produção ininterrupta. A produção mensal mínima deverá ser de 2.592 m³/mês de 

oxigênio medicinal gasoso; 

• Deverá possuir medidor de vazão instantâneo, monitoramento remoto ou telemetria com 

controle de informações de produção, saturação de oxigênio produzido no momento, alarme com 

bloqueio de produção em caso de baixa concentração de oxigênio (para menor de 92%); 

• A empresa deverá instalar um alarme operacional que indique queda de pressão ou 

desligamento dos equipamentos do sistema;   

• No mínimo um (01) compressores dedicado com alta eficiência energética, 100% isento 

de óleo 

• Reservatório para oxigênio com capacidade de suprir a demanda do hospital nos 

momentos de pico de consumo;   

• Analisador de oxigênio integrado ao concentrador de oxigênio, zircônia ultrassônico; 

• Sistema completo para produção de Ar Comprimido Medicinal;   

• Um (01) reservatório de ar comprimido com capacidade suficiente, para tratamento de 

ar, (AR ÚMIDO);   

• Um (01) reservatório de ar comprimido com capacidade suficiente, para tratamento de 

ar; (AR SECO);   

• A contratada deverá realizar as instalações elétricas necessárias para o funcionamento 

das usinas;   

 

7.1.1. O sistema de fornecimento de ar medicinal deverá possuir os seguintes limites máximos 

poluentes toleráveis:   

• N²: Balanço;   

• O²: 20,4 a 21,4% v/v de Oxigênio;   

• CO: 5ppm máximo;   

• CO²: 500 ppm máximo v/v;   

• SO²: 1ppm máximo v/v;   

• NOx: 2 ppm máximo v/v;   

• Filtro catalisador de CO;   

• Óleos e partículas sólidas: 0,1 mg/m³ máximo;   

• Ponto de orvalho: - 40°C, referido à pressão atmosférica;   

• Analisador de ponto de orvalho;   

• Vapor de água: 67 ppm máximo v/v (Ponto de orvalho: - 45,5 ºC, referido a pressão 

atmosférica)   

7.1.2. O oxigênio medicinal (RDC/ANVISA nº 50/2002) deve possuir as seguintes 

características físico-químicas:   

• Inodoro;   

• Insípido;   

• Não inflamável;   

• Comburente;   

• Fórmula química = O²;   

• Peso/massa molecular = 31,9988 mol;  



 

 

  

• Grau de pureza = mínimo de 92%;   

• Produto sem efeito toxicológico. 

7.1.3. O ar medicinal deve conter as seguintes características físico-químicas: Inodoro; 

Insípido; Incolor; não inflamável; Comburente; Grau de pureza = teor de oxigênio entre 19,5 e 

23,5%; Nitrogênio entre 76,5 e 78,5 e 1% de outros gases.   

7.2. LOCAÇÃO DE SISTEMA DE ENCHIMENTO DE CILINDRO COM PRESSÃO DE 150 

BAR E CAPACIDADE DE ATÉ 2 M³/H DE ENVASE: 

• Compressor enchedor de cilindros para gases medicinais, isento de óleo;  

• Compressão por 02 (dois) pistões alternados;  

• Bomba d’água 40 litros/minuto para Circulação;  

• Unidade Condensadora para Refrigeração;  

• Alimentação de gás medicinal extraído de usina geradora;   

7.3. LOCAÇÃO DE SISTEMA DE VÁCUO CLÍNICO: 

7.3.1. O sistema deverá ser em gabinete metálico com proteção anticorrosiva, para ser 

instalado em ambiente aberto, com isolamento acústico, sistema de exaustão, e composto de 

duas unidades geradoras de vácuo, tipo rotativo de palhetas, refrigeradas a ar, simples estágio, 

vácuo operacional 690mmHg, efetivo ao nível do mar, de forma que com apenas 01(uma) bomba 

em operação o sistema tenha plena capacidade de suprir a vazão máxima provável do hospital, 

conforme RDC-50/ANVISA. 

7.4. MANUTENÇÃO CORRETIVA:  

7.4.1. Entende-se por manutenção corretiva a série de procedimentos destinados a eliminar 

defeitos decorrentes do uso normal dos equipamentos, recolocando o equipamento defeituoso 

em perfeitas condições de uso, compreendendo inclusive as necessárias substituições de peças 

e componentes, ajuste e reparos, testes de calibração, de acordo com manuais e normas 

técnicas específicas, limpeza e aspiração na parte interna dos equipamentos;  

7.4.2. A manutenção corretiva será realizada nos equipamentos que apresentarem defeitos, 

mediante abertura de chamado técnico por parte da Contratante, com a finalidade de recolocá-

los em perfeitas condições de uso, em conformidade com o estabelecido em contrato e pelos 

manuais e normas técnicas específicas;  

7.4.3. O prazo para atendimento da chamada técnica será de no máximo 48 (quarenta e oito) 

horas a contar do registro da chamada pela Contratante à Contratada ou ao responsável técnico 

indicado pela empresa aos usuários;  

7.4.4. O atendimento será por 24 (vinte e quatro) horas todos os dias da semana inclusive 

sábados, domingos e feriados;  

7.5. MANUTENÇÃO PREVENTIVA:  

7.5.1. Entende-se por manutenção preventiva aquela que tem por finalidade executar qualquer 

serviço que envolva limpeza, calibração, ajustes, testes e revisões que visem evitar a ocorrência 

de quebras ou defeitos, bem como garantir o contínuo e perfeito funcionamento com segurança 

dos equipamentos, dentro das condições operacionais especificadas pelo fabricante dos 

mesmos.   

7.5.2. A manutenção preventiva será efetivada pela licitante vencedora, de segunda a sexta-

feira, no horário do expediente da Contratante, e será realizada mensalmente, conforme 

cronograma a ser estabelecido entre as partes.  

7.5.3. Durante as manutenções os técnicos deverão utilizar dispositivos que garantam a 

segurança total dos procedimentos e dos profissionais envolvidos, sendo de responsabilidade 

da empresa Contratada providenciar tais dispositivos;  

7.5.4. Qualquer procedimento de manutenção dos equipamentos não poderá interromper o 

suprimento dos gases à unidade. Dessa forma, a vencedora deverá certificar-se das medidas 

necessárias para evitar interrupção;  

 



 

 

 

7.5.5. Os profissionais envolvidos na manutenção devem ser devidamente qualificados, com 

registro atualizado no CREA. A cada visita, tanto preventiva como corretiva os técnicos deverão 

se reportar ao responsável de cada regional de saúde, o qual emitirá relatórios minuciosos dos 

serviços realizados. Os relatórios deverão conter nomes e assinaturas dos técnicos da empresa 

vencedora que executaram os trabalhos bem como o dos responsáveis pela manutenção do 

hospital que deverão acompanhar tais serviços. 

7.6. CRONOGRAMA DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA, DEVERÁ POSSUIR, NO MÍNIMO, 

OS SEGUINTES PROCEDIMENTOS:   

ITEM DESCRIÇÃO ATIVIDADE PERIODICIDADE 

01 ASSISTÊNCIA TÉCNICA GERAL DE PREVENÇÃO DO 

SISTEMA 

MENSAL 

02 LIMPEZA GERAL E CONSERVAÇÃO DA ÁREA DE 

INSTALAÇÃO DO SISTEMA 

MENSAL 

03 CALIBRAÇÃO, AJUSTES, TESTES E REVISÃO DOS 

EQUIPAMENTOS 

MENSAL 

04 VERIFICAÇÃO DO ESTADO DE CONSERVAÇÃO 

DOS COMPONENTES 

MENSAL 

05 ANÁLISE DE QUALIDADE DA PRODUÇÃO DE 

OXIGÊNIO DO CONCENTRADOR. 

MENSAL 

06 VERIFICAR O EXPURGA ELETRÔNICO DA 

DRENAGEM DO SISTEMA 

MENSAL 

07 VERIFICAR PRESSÃO DE ENTRADA DE REDE 

OXIGÊNIO 

MENSAL 

7.7. REFERÊNCIAS NORMATIVAS  

7.7.1. Fornecer os equipamentos para produção de oxigênio, ar medicinal e vácuo clínico 

sistemas independentes ente si, de acordo com os padrões e normas técnicas nacionais e 

internacionais e recomendações do Ministério da Saúde.  

7.7.2. Na execução do contrato, a Contratada deverá observar os padrões estabelecidos pelo 

Ministério da Saúde bem como as normas vigentes pertinentes, sempre quando aplicáveis 

especialmente as enunciadas a seguir:  

• Resolução RDC nº. 50: – Dispõe sobre o Regulamento Técnico para planejamento, 

programação, elaboração e avaliação de projetos físicos de estabelecimentos 

assistenciais de saúde – Ministério da Saúde/ANVISA.  

• Resolução RDC nº 307: – Altera a Resolução - RDC nº 50 de 21/02/2002. – ANVISA, 

14/11/2002;  

• Resolução do Conselho Federal de Medicina nº 1.355/92;  

• NBR 13.587 e NBR 12.188 - Sistemas centralizados de oxigênio, ar óxido nitroso e vácuo 

para uso medicinal em estabelecimentos assistenciais de saúde – 2003 / ABNT;  

• SBA – SOCIEDADE BRASILEIRA DE ANESTESIOLOGIA, quanto a ISO – 8573 classes  

• O gerador de oxigênio atende o parâmetro mínimo de 92% estabelecido pela resolução 

nº 1.355/92;  

• NR 13 - Caldeiras e Vasos de Pressão – TEM;  



 

 

 

• NR 32 - Segurança e Saúde no trabalho em serviços de saúde – MTE, 2005.  

7.8. INSTALAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS 

7.8.1. A instalação dos sistemas de gases medicinais será de responsabilidade da empresa 

vencedora, no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias contados da data da ordem de 

fornecimento, ficando sob sua responsabilidade, mediante programação antecipada em comum 

acordo com a fiscalização da regional de saúde, providenciar:  

• Projeto completo, incluindo desenhos da situação das instalações, contendo 

informações sobre localização dos equipamentos, instalações elétricas e demais 

instalações existentes no local de transferência dos equipamentos;  

• Recolhimento de ART junto ao CREA dos serviços realizados;  

• Transporte horizontal e vertical de todos os equipamentos, até o local da instalação dos 

mesmos;  

• Interligação de todos os equipamentos descritos às redes de distribuição existentes, 

sendo que a interligação deverá ser realizada em trecho de tubulação cujo diâmetro seja 

suficiente ao perfeito suprimento dos gases, mantendo as capacidades de fluxo e vazão 

atuais.   

• As tubulações deverão ser executadas em tubo de cobre, sendo tipo costura, hidrolar, 

classe A, limpas e tratadas previamente para uso com oxigênio, conexões em cobre ou 

latão soldadas com solda prata 35%, pintadas nas cores padronizadas pela ABNT 

(NBR12188), fixadas com suportes de metal, confeccionados para esta finalidade, 

devidamente tratados e em intervalos definidos conforme norma ABNT NBR12188;  

• Teste de pressão e estanqueidade do sistema, observando aspectos de segurança 

necessários;  

• Partida dos sistemas;  

• Garantia permanente dos serviços executados (mão de obra e peças);  

• Treinamento junto ao pessoal da Contratante que irá operar os equipamentos (2 

servidores por ano);  

• A empresa vencedora deverá atender a todas as medidas de segurança necessárias à 

instalação dos equipamentos bem como as normas vigentes quanto à localização e 

condições do ambiente da instalação de tais equipamentos (RDC 50 de 21 de fevereiro 

de 2002 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA).  

• Os profissionais envolvidos na instalação devem ser devidamente qualificados, estando 

subordinados a um responsável técnico, devidamente registrado no CREA.  

• Todos os equipamentos e ferramentas necessários à instalação dos equipamentos 

deverão ser disponibilizados pela empresa vencedora, sendo que os testes e partida dos 

sistemas deverá ser realizado por meio de profissionais com formação técnica e que 

pertençam ao quadro de funcionários da empresa, acompanhado de um representante 

indicado pela Contratante.  

7.9. DAS EXIGENCIAS TECNICAS: 

7.9.1. Em conformidade com a complexidade do sistema, as licitantes obrigatoriamente 

apresentar, além da documentação exigida pela lei de regência:  

• Laudo de eficiência energética das Usinas Geradora de Oxigênio, emitido por empresa 

especializada devidamente registrada no CREA com emissão CAT e deverá constar o 

nome da instituição hospitalar. No laudo o engenheiro elétrico responsável pelo laudo 

deverá possuir a certificação (Certified Energy Manager (CEM) Certified Measurement & 

Verification Professional (CMVP);   

• Minuta de Projeto (layout) de instalação de Usina Geradora de Oxigênio, enchedor de 

cilindros e geração de ar comprimido Medicinal, incluindo a individualização de todos os 

equipamentos;   



 

 

• Comprovante de registro e de regularidade da empresa licitante no Conselho Regional 

de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA e no Conselho Regional de Química - 

CRQ, bem como dos Responsáveis Técnicos engenheiro (junto ao CREA) e técnico em 

química ou engenheiro químico (junto ao Conselho Regional de Química – CRQ). A 

comprovação do vínculo empregatício será por meio de cópia do livro ou ficha de registro 

de empregado ou da carteira de trabalho ou do contrato de prestação de serviços do 

mencionado profissional; 

• Apresentar Laudo por um laboratório terceirizado da qualidade do oxigênio medicinal e 

do ar medicinal, por Laboratório especializado dentro das exigências da ANVISA RDC 

50 / ABNT NBR 12.188 / ABNT NBR 13.587. A empresa licitante deverá indicar neste 

laudo o local e o nome da instituição hospitalar. 

• Declaração que tomou conhecimento de todas as informações necessárias e das 

condições para o cumprimento do objeto do Termo de Referência.   

• Atestado(s) de capacidade técnica, registrado(s) no CREA, emitido(s) por 

estabelecimento de saúde que faça uso de sistema de Geração de Oxigênio, ar 

comprimido medicinal, vacuo clinico de igual ou superior capacidade, com indicação da 

conformidade com as normas e resoluções citadas no item 06 deste Termo de 

Referência, bem como as especificações técnicas exigidas;  

• Licitante deverá apresentar ISO 13485/2016 do FABRICANTE DA USINA DE 

OXIGÊNIO, este documento é indispensável devido a certificação do fabricante no 

gerenciamento de dispositivos médicos a fim de garantir que estão em conformidade 

com as normas durante todo o seu ciclo de vida: projeto, produção, instalação, locação, 

manutenção e vendas amplamente utilizados no setor de saúde através de uma série de 

requisitos. No caso dos dispositivos médicos, eles se tornam essenciais para manter a 

efetividade e conformidade dos processos. 

7. REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO 

7.1. Modalidade de licitação escolhida para a realização da contratação, cujo critério de 

julgamento será o menor valor Global por lote. 

7.2. Poderão participar deste processo qualquer pessoa jurídica especializada descriminados 

acima, que satisfaçam as exigências do edital e seus anexos, que forneça os itens compatíveis 

com o objeto da contratação e realize, efetivamente, o os itens ofertados. 

7.3. Para a contratação de empresa especializada para a LOCAÇÃO DE UMA USINA DE 

OXIGÊNIO, CENTRAL DE AR MEDICINAL E VACUO CLINICO os eventuais interessados 

deverão ser pessoa jurídica, comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o 

objeto da licitação, bem como apresentar os seguintes documentos a título de habilitação, nos 

termos do art. 62, da lei nº 14.1331/2021. 

I - Jurídica; 

II - Técnica; 

III - Fiscal, social e trabalhista 

IV - Econômico-financeira. 

8. SUSTENTABILIDADE 

9.1. Quanto aos critérios de sustentabilidade, a empresa a ser contratada deverá se 

comprometer a promover o respeito a diversidade e a equidade, de forma a combater a 

discriminação que se baseia em preconceito e envolva distinção, exclusão e preferência que 

tenham o efeito de anular a igualdade de tratamento ou oportunidades, contribuir para 

erradicação do trabalho infantil e para proteger o adolescentes do trabalho ilegal, contribuir para  

 



 

 

 

eliminação de todas as formas de trabalho forçado ou compulsório, bem como promover a saúde 

ocupacional prevenindo riscos e doenças relacionadas ao trabalho. 

10. DAS DIRETRIZES 

10.1. O CONTRATANTE OBRIGA-SE A: 

10.1.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por um representante especialmente 

designado, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021; 

10.1.2. Proporcionar todas as facilidades para que o fornecedor possa cumprir suas obrigações; 

10.1.3. Rejeitar o serviço cujas especificações não atendam, em quaisquer dos itens, aos 

requisitos mínimos constantes neste Termo de Referência; 

10.1.4. Efetuar o(s) pagamento(s) da(s) Nota(s) Fiscal(ais) /Fatura(s) da contratada, após a 

efetiva realização dos serviços; 

10.1.5. Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constantes 

de cada um dos itens que compõem o objeto deste termo, para que sejam adotadas as medidas 

corretivas necessárias; 

10.1.6. Prestar todas as informações e/ou esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 

técnicos da CONTRATADA; 

10.1.7. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de 

um ou mais fiscais especialmente designados. 

10.1.8. Permitir o livre acesso dos empregados da empresa a ser contratada às dependências 

da Contratante para tratar de assuntos pertinentes aos serviços contratados; 

10.1.9. Proceder ao pagamento do contrato, na forma e no prazo pactuado; 

10.1.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente objeto, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

10.1.11. Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que 

atendidas as obrigações contratuais. 

10.1.12. Arcar com os danos acarretados nos equipamentos, em decorrência de descuido 

de seus funcionários, após apresentação de prova técnica incontestável pela empresa 

Contratada; 

10.1.13. Realizar, quando necessária, a limpeza dos locais de instalação dos 

equipamentos, tomando também providências para evitar a incidência de insetos e animais 

prejudiciais aos mesmos; 

10.1.14. Após a nomeação do(s) executor (es) do contrato, enviar à Contratada o(s) 

nome(s) do(s) mesmo(s) e sua(s) locação(ões), conforme o local onde se encontram instalados 

os equipamentos e seus componentes, por ocasião do início dos serviços contratuais; 

10.1.15. Disponibilizar espaço físico para a instalação dos equipamentos e máquinas no 

hospital, para atendimento ao objeto em destaque; 

10.1.16. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos/serviços que a Contratada entregar 

fora das especificações do Edital; 

10.1.17. Receber os produtos adjudicados, nos termos, prazos quantidade, qualidade e 

condições estabelecidas neste edital. 

10.2. O CONTRATADO OBRIGA-SE A: 

10.2.1. Executar fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas; 

10.2.2. Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste 

Termo de Referência, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução; 

10.2.3. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização da Secretaria 

Municipal de Saúde, cujas obrigações deverão atender prontamente; 



 

 

 

10.2.4. Manter, durante toda a execução do serviço, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 

10.2.5. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas 

condições autorizadas no Termo de Referência ou no contrato. 

10.2.6. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa, ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento Secretaria Municipal de Saúde. 

10.2.7. Arcar com os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, bem como os 

tributos resultantes do cumprimento do contrato; 

10.2.8. Manter um supervisor responsável pelo gerenciamento dos serviços, com poderes de 

representante ou preposto para tratar com a Secretaria Municipal de Saúde, sobre assuntos 

relacionados à execução do contrato; 

10.2.9. Solucionar os problemas que venham a surgir, relacionados com o fornecimento de 

materiais; 

10.2.10. Arcar e responsabilizar-se, com as despesas diretas e indiretas, tais como: 

salários, transportes, alimentação, diárias, assistência médica, encargos sociais, fiscais, 

trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações civis e quaisquer outras que 

forem devidas a seus empregados no desempenho dos serviços, ficando ainda o contratante 

isento de qualquer vínculo empregatício com os mesmos; 

10.2.11. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados quando 

em serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem e demais 

exigências legais para o exercício das atividades;  

10.2.12. Abster-se, qualquer que seja a hipótese, de veicular publicidade ou qualquer 

outra informação acerca das atividades, objeto deste Termo de Referência, sem prévia 

autorização do contratante; 

10.2.13. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 

10.2.14. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, os serviços avençados, sem prévia 

e expressa anuência do contratante; 

10.2.15. Emitir Nota(s) Fiscal (is) dos serviços efetivamente fornecidos, discriminando no 

corpo da(s) nota(as) fiscal(is), o nome do beneficiário, data, o período a que se refere o 

serviço/etapa ou parcela, o local da de entrega, o número e o objeto do respectivo Contrato, de 

acordo com o estabelecido neste Termo; 

10.2.16. Trocar a Nota Fiscal sempre que Secretaria Municipal de Saúde solicitar em 

virtude de ter sido emitida com informações incorretas 

10.2.17. Estabelecer novo prazo de vencimento da Nota Fiscal, sempre que a mesma for 

refeita para correções de falhas ocorridas na emissão; 

10.2.18. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de 

sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 

cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de 

Referência e em sua proposta. 

10.2.19. Manter equipes de técnicos qualificados para atender às necessidades da 

CONTRATANTE;  

10.2.20. Ministrar cursos de operação e manutenção preventiva e corretiva junto aos 

equipamentos instalados, a 02 (dois) servidores/ano da CONTRATANTE, mediante solicitação e 

indicação do Diretor de Apoio a Gestão Hospitalar, com todas as despesas por conta da empresa 

Contratada;  

10.2.21. Os funcionários ou técnicos prestadores dos serviços da empresa Contratada 

deverão utilizar uniformes e crachá devidamente reconhecido e autenticado via carimbo, pela  



 

 

 

CONTRATANTE, apresentando ao gestor e fiscal do contrato e à Diretoria Administrativa de 

cada Unidade Hospitalar, a lista atualizada dos funcionários, contendo nomes completos e 

identificação para as unidades de atendimento; 

10.2.22. Central reserva de cilindros backup: o dimensionamento será conforme a 

demanda de cada hospital ou conforme solicitado em norma. Todo o fornecimento do oxigênio e 

ar comprimido em cilindros, utilizado durante as panes do sistema, desde que este não esteja 

vinculado a má utilização ou problemas inerentes ao sistema de energia elétrica, será de 

responsabilidade da empresa Contratada e, portanto, as empresas participantes deste processo 

licitatório deverão ser capazes de produzir e distribuir oxigênio e ar comprimido em cilindros, sem 

nenhum ônus para a CONTRATANTE;  

10.2.23. Tubulação necessária para montagem da central de cilindros reserva “backup”, 

além da interligação à rede existente;  

10.2.24. Tubos de cobre classe “A” + conexões: a quantidade necessária deverá ser 

verificada pelas licitantes, no local das instalações;  

10.2.25. A empresa Contratada deverá, mediante programação antecipada, em comum 

acordo com o executor do contrato, providenciar o projeto completo incluindo desenhos das 

situações das instalações, contendo informações sobre localização dos equipamentos, 

instalações elétricas e demais instalações existentes;   

10.2.26. A empresa Contratada deverá instalar seus equipamentos dimensionando os 

mesmos junto ao sistema elétrico da unidade, inclusive no que concerne ao sistema gerador de 

energia elétrica para os casos de queda ou falta de energia elétrica.  

10.2.27. Responsabilizar-se pelo transporte horizontal e vertical de todos os 

equipamentos até o local de instalação dos mesmos. Após a instalação, promover um teste, 

objetivando verificar as condições de operacionalidade do sistema, na presença dos 

encarregados pela fiscalização da Contratante;  

10.2.28. Teste de pressão e estanqueidade do sistema, observando aspectos de 

segurança necessários;  

10.2.29. Recolhimento de ART para cada equipamento instalado;  

10.2.30. A empresa Contratada deverá interligar todos os equipamentos descritos às 

redes de distribuição existentes, sendo que a interligação deverá ser realizada em trecho de 

tubulação cujo diâmetro seja suficiente ao perfeito suprimento dos gases medicinais, mantendo 

as capacidades de fluxo e vazão atuais;  

10.2.31. As tubulações deverão ser executadas em tubo de cobre, sem costura, hidrolar, 

classe “A”, limpas e tratadas previamente para uso com oxigênio, conexões em cobre ou latão 

soldadas com solda prata 35%, pintadas nas cores padronizadas pela ABNT (NBR-12188), 

fixadas com suporte de metal confeccionadas para esta finalidade, devidamente tratadas e com 

intervalos definidos conforme a norma acima citada;  

10.2.32. Acondicionar, transportar e entregar os produtos por meios adequados, 

obedecendo aos padrões de segurança estabelecidos pela ABNT, CNT e outras normas 

federais, estaduais e municipais em vigor. Deverão ser utilizados para tanto, material próprio e 

pessoal especializado no manuseio de gases e equipamentos para sua armazenagem;  

10.2.33. Responsabilizar-se por todos os custos de manutenção e de instalação dos 

equipamentos na unidade de saúde relacionada no ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO ITENS 

termo de referência, bem como pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da execução 

deste contrato. Arcar com as despesas com seguros de acidentes, taxas, impostos, 

contribuições, indenizações e outros que porventura venham a ser criados e exigidos pelo 

governo;  

10.2.34. A inadimplência da Contratada com referência aos encargos estabelecidos na 

condição anterior, não transfere à CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento nem 

poderá onerar o objeto deste contrato;  



 

 

10.2.35. Todas as instalações executadas pela(s) Contratada(s) e equipamentos 

aplicados pela(s) mesma(s) deverão seguir as normas técnicas e de segurança ora vigentes, e 

deverão estar em perfeito estado de conservação, sem vazamentos ou defeitos.  

10.2.36. Quaisquer procedimentos de manutenção dos equipamentos instalados não 

poderão interromper o suprimento dos gases à unidade. Dessa forma, a vencedora deverá 

certificar-se das medidas necessárias para evitar interrupção. 

 

11. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

11.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação 

da conformidade do fornecimento de materiais de forma a assegurar ao secretário de Saúde o 

cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, 

especialmente designados, na forma do art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 

11.2. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato serão realizados pelo fiscal 

do contrato, pelo fiscal suplente e pelo gestor de contrato, que serão formalmente designados 

pela Secretaria Municipal de Saúde, conforme dispõe o art. 117 da Lei nº 14.133/2021.  

11.3. A verificação da adequação do fornecimento de materiais deverá ser realizada com base 

nos critérios previstos neste Termo de Referência. 

11.4. A conformidade dos fornecimentos deverá ser verificada juntamente com o documento 

da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido 

neste Termo de Referência, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas. 

11.5. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados, conforme o disposto no § 1º do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.6. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência, conforme disposto no § 1º do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.7. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação 

de desempenho e qualidade da prestação dos serviços/fornecimento de material realizada.  

11.8. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para o fornecimento com menor nível 

de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal, desde que comprovada a excepcionalidade 

da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do 

fornecedor.  

12. DO PAGAMENTO 

12.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura.  

12.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do material, 

conforme este Termo de Referência; 

12.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 

da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

12.4. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

12.5. Não produziu os resultados acordados; 

12.6. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade 

mínima exigida; 

12.7. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do objeto, 

ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 



 

 

12.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

12.9. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

a critério da contratante. 

12.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 

deverá realizar consulta eventual suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito 

do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas; 

12.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos; 

12.12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa.; 

12.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto 

à situação fiscal; 

12.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, quando couber. 

12.15. É vedado o pagamento, a qualquer título, por material fornecido, à empresa privada que 

tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento 

na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente; 

12.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 

parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I =   (6 / 100)  I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

13. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da licitação e da 

contratação é aquela prevista no Edital.  

 

14. DA SUBCONTRATAÇÃO 

14.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

15. DA ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 

15.1. O custo estimado da contratação será elaborado pelo departamento de compras, 

suprimentos e almoxarifado da Prefeitura Municipal de Cametá por pesquisas mercadológicas  

15.2.  



 

 

 

e/ou com preços referenciais de fornecedores locais e deverá ser anexado a este termo de 

referência; 

15.3. A pesquisa sistematizada para estimar o valor da contratação através do sistema de 

banco de preços, encontra respaldo na IN Nº 73/2020. 

15.4. O método utilizado para obtenção do preço estimado para esta contratação, tendo em 

vista os valores referenciais obtidos na pesquisa, tem como base a média obtida pelo sistema 

banco de preços, bem como licitações anteriores de mesmo objeto, já realizadas pela Secretaria 

Municipal de Saúde de Cametá. 

 

16. DO REAJUSTE E DA READEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

16.1. Os preços são fixos e irreajustáveis, salvo condições previstas em leis federais, podendo 

ser realinhados para configurar reequilíbrio financeiro; 

16.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após interregno de um ano, aplicando-se o Índice Nacional 

de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE, exclusivamente para obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade; 

16.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último ano; 

16.4. Caso o índice para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

ser mais utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 

em vigor; 

16.5. As despesas decorrentes do objeto deste Termo correrão a conta de recursos 

específicos, consignados no Orçamento Geral do Município de Cametá, em dotação específica 

a ser informada em próxima etapa desse processo pelo Departamento de Contabilidade. 

 

17. DA APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

17.1. O presente Termo de Referência foi elaborado pela Equipe de Planejamento da 

Secretaria Municipal de Saúde, em conformidade com os pedidos realizados pelos 

departamentos técnicos, no encerramento da fase de preparação do procedimento de 

contratação, nos termos do Regulamento de Licitações e Contratos. 

17.2. Pede-se a concordância e aprovação, por parte do Secretário Municipal de Saúde e 

Prefeitura Municipal de Cametá, sucessivamente. 

 

 

JOAO BATISTA MONTEIRO NETO 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAMETÁ 

DECRETO MUNICIPAL Nº 234/2025. 
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